
  

 

 

 
 
 
Ofício nº 069/2025-GP/SEAPS                                                                    

 
Recife/PE,  18 de novembro  de 2025. 

 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
 
 
 
Senhor Presidente, 

 

Cumprimentando Vossa Excelência, e com fundamento nos artigos 26 e 27 da Lei Orgânica do 
Município do Recife, no artigo 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil e no artigo 247 do 
Regimento Interno dessa Egrégia Casa Legislativa, encaminho à apreciação desse Parlamento o Projeto de Lei 
que institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Recife — PDDE Recife, no âmbito da Secretaria de Educação, 
estabelecendo suas finalidades, diretrizes e regras de execução. 

A proposição ora submetida representa importante avanço na modernização da gestão educacional, 
ao criar marco legal próprio para o repasse direto de recursos às Unidades Executoras das escolas municipais 
(Associações de Pais e Mestres e Conselhos Escolares).  

O Programa fortalece a autonomia administrativa, pedagógica e financeira das unidades escolares, 
permitindo que cada comunidade identifique e atue sobre suas demandas prioritárias com agilidade, 
transparência e controle social, conforme parâmetros fixados pela Secretaria de Educação.  

Inspirado em boas práticas nacionais, o PDDE Recife aproxima a gestão dos recursos da realidade 
escolar, facilitando a realização de pequenos reparos, a manutenção predial e de mobiliário, a aquisição de 
materiais pedagógicos e tecnológicos e o apoio direto a atividades educativas. Trata-se de mecanismo 
eficiente para garantir melhorias contínuas na infraestrutura física e pedagógica, produzindo efeitos concretos 
na qualidade do ensino e no ambiente escolar.  

Sob a perspectiva jurídica e institucional, a iniciativa encontra amparo nos arts. 205 a 214 da 
Constituição Federal, que tratam do direito à educação, da autonomia escolar e da gestão democrática, além 
de harmonizar-se com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB, que reforça a participação da 
comunidade escolar e a descentralização responsável dos recursos.  

Quanto ao aspecto orçamentário e financeiro, destaca-se que as despesas destinadas à execução do 
PDDE Recife encontram-se devidamente previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatíveis com o Plano 
Plurianual (PPA), em conformidade com a legislação financeira aplicável, garantindo a legalidade e a 
sustentabilidade fiscal da política pública.  
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A proposta evidencia relevante interesse público, especialmente por fortalecer a autonomia escolar, 
ampliar a eficiência administrativa e qualificar a aplicação dos recursos públicos, com impactos diretos na 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem em toda a Rede Municipal. 

Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se 
façam necessários e reitero a importância de sua aprovação, por se tratar de matéria de relevante interesse 
para a Gestão Pública Municipal, sendo imperioso requerer a apreciação em REGIME DE URGÊNCIA, nos 
termos do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

Em face do exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a Vossa Excelência e aos 
demais vereadores os votos de consideração e elevado apreço. 

 
Atenciosamente, 

 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 

Prefeito do Recife 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

 

 

 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2025. 

 
 
 
 

Institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Recife, vinculado 
à Secretaria da Educação, e define suas finalidades e diretrizes. 

 
 
 
 
Art. 1º Fica criado o Programa Dinheiro Direto na Escola Recife - PDDE Recife, com os objetivos de 

prestar assistência financeira suplementar às escolas públicas da educação básica da rede municipal do Recife, 

fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar e de promover melhorias em sua 

infraestrutura física e pedagógica. 

 

Parágrafo único. A assistência financeira de que trata o caput será concedida pela Secretaria da 

Educação às unidades executoras representativas da comunidade escolar, constituídas como entidades 

privadas sem fins lucrativos, por meio de transferência direta, mediante crédito do valor do repasse em conta 

bancária específica, condicionada à observância dos requisitos de adesão e critérios de repasse estabelecidos 

no regulamento. 

Art. 2º A receita do PDDE Recife será composta pelas dotações próprias consignadas no Orçamento do 

Poder Executivo destinado à Secretaria da Educação, bem como por eventuais repasses de fundos 

governamentais específicos, em conformidade com as regras de destinação estabelecidas por esta Lei e seu 

regulamento. 

 

Art. 3º Os pagamentos de despesas com recursos do PDDE Recife deverão ser realizados somente por 

meio de movimentação bancária eletrônica e cartão magnético, vedada a realização de saque do recurso da 

conta bancária específica. 

 

Art. 4º Os repasses dos recursos do programa de que trata esta lei serão suspensos pela Administração 

Pública nas seguintes hipóteses: 

 

I - omissão na prestação de contas, conforme definido na regulamentação do Programa; 

 

II - rejeição da prestação de contas; 

 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do Programa, 

conforme constatado por análise documental ou de auditoria; 

 

IV - inadimplência na apresentação ou aprovação da prestação de contas de recursos anteriormente 

recebidos; 

 

V - irregularidade fiscal, trabalhista, na constituição ou no funcionamento da entidade, apurada pela 



  

 

 

Secretaria da Educação. 

 

§ 1º O repasse dos recursos poderá ser restabelecido após a regularização das pendências referidas nos 

incisos I a V deste artigo, sem prejuízo da possibilidade de adoção de providências para apurar os fatos e 

eventual responsabilização dos envolvidos. 

 

§ 2º A Secretaria da Educação poderá condicionar os repasses de recursos à substituição da direção da 

unidade executora, sempre que essa providência for indispensável para a regularização da entidade. 

 

Art. 5º As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE Recife serão apresentadas pelas 

unidades executoras à Secretaria da Educação, instruídas pelos documentos indicados na regulamentação do 

Programa. 

 

§ 1º A unidade executora manterá arquivados, em bom estado de conservação, os documentos 

comprovantes das despesas realizadas, pelo prazo estabelecido em regulamento. 

 

§ 2º A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do Programa é de 

competência dos Conselhos Fiscais das unidades executoras e da Secretaria da Educação e será feita mediante 

realização de auditorias, inspeções e análise da documentação pertinente, em especial das prestações de 

contas, sem prejuízo da fiscalização dos órgãos de controle interno e externo. 

 

§ 3º Será responsabilizado, na forma da lei, aquele que aplicar irregularmente os recursos do Programa, 

bem como o que permitir, inserir ou fizer inserir na prestação de contas documentos ou declaração falsa ou 

diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos. 

 

§ 4º O representante legal da unidade executora fica obrigado a efetuar a prestação de contas por 

ocasião de sua substituição ou do término de seu mandato, nos termos da regulamentação do Programa. 

 

Art. 6º Os recursos do PDDE Recife que constem nas contas específicas vinculadas ao Programa em 31 

de dezembro de cada exercício poderão ser reprogramados pelas unidades executoras para aplicação no 

exercício seguinte, de acordo com a regulamentação do Programa. 

 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei por meio de Decreto, que deverá estabelecer, no 

mínimo: 

 

I - requisitos para adesão ao Programa; 

 

II - critérios para repasse de recursos;  

 

III - os valores máximos que poderão ser repassados anualmente; 

 

IV - condições para a efetivação dos gastos; 

 



  

 

 

V - datas-limite para o repasse de recursos; 

 

VI - procedimentos para aquisição de bens, contratação de serviços e pagamento de dívidas pelas 

entidades beneficiadas; 

 

VII - regras para prestação de contas pelas entidades beneficiadas; 

 

VIII - as modalidades de despesas admitidas, de custeio e de capital, inclusive investimentos de pequeno 

porte que contribuam para garantir o funcionamento e a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das 

escolas.  

 

Art. 8º A inobservância do disposto nesta lei e nas demais normas do Programa sujeitará os 

responsáveis às sanções administrativas e judiciais cabíveis, competindo à Secretaria da Educação a iniciativa 

dessas medidas. 

 

Art. 9º O Poder Executivo editará as normas regulamentares e complementares necessárias à fiel 

execução desta Lei.  

 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação oficial. 

 
Recife, 18       de     novembro de 2025. 

 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife
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